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Veto Total ao Projeto de Lei nº 1014 de 2003

Mensagem nº 95 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 16 de setembro de 2005

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, to​talmente, o Projeto de lei nº 1014, de 2003, aprovado por essa no​bre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 26.418.


Oriunda desse Parlamento, a proposta obriga os fa​bricantes de armas de brinquedos do Estado a afixar na embalagem desses produtos mensagem indicando que tais armas estimulam a violência e podem ser usadas para o crime (artigo 1º, “caput”); define  armas de brinquedo, como réplicas de revólveres, pistolas, metralhadoras espingardas e afins (parágrafo único do artigo 1º); reme​te, afinal, a matéria à regulamenta​ção do Executivo, especialmente no que concerne à forma de fiscalização e à exe​cução da lei.


Considero incontestável o mérito da propositura, que reflete a preocupação do seu autor com a proteção da infância e da juventude, na medida em que objetiva desencorajar o uso de brinquedos que intensifiquem a agressividade.


Vejo-me, no entanto, na contingência de vetar o pro​jeto, ante razões de patente inconstitucionalidade.


Na verdade, embora a proposta possa ser vista sob o aspecto da proteção da infância e da juventude, sujeitando-se, portanto, ao re​gime cons​titucional de con​domínio legislativo, de acordo com o artigo 24, in​ciso XV, da Constituição Federal, os Estados têm sua ação normativa condi​cionada aos limites impostos pelo § 2º do mesmo dispositivo constitucio​nal. 


Ora, o projeto, ao obrigar os fabricantes de armas de brinquedos do Estado a afixar na embalagem desses produtos a já citada men​sagem (artigo 1º, “caput”), bem como ao conceituar tais armas do modo como o faz, acaba invadindo domínio normativo excluído da esfera de competência estadual, porque constitucionalmente reservado ao Poder Central. 


Isso porque o artigo 26, “caput”, da Lei federal nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o registro, posse e co​mercialização de ar​mas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Ar​mas – Sinarm, define crimes e dá ou​tras providências, veda “a fabricação, a venda, a comercialização e a im​portação de brinquedos, ré​pli​cas e simulacros de armas de fogo, que com estas se possam confun​dir”. 


De outra parte, o parágrafo único do mencionado dis​positivo excetua da proibição “as réplicas e os simulacros destinados à instru​ção, ao adestramento, ou à coleção de usuário autorizado, nas condições fixa​das pelo Comando do Exército”.


Portanto, referido preceito, emanado do Poder Cen​tral, ao impor tal proibição, de aplicabilidade obrigatória e uniforme em todo o País, exaure o assunto, subtraindo-se, em decorrência, qualquer espaço para a atua​ção do legislador estadual, em caráter concor​rente ou supletivo.


Diante desse quadro, tem-se que a iniciativa parla​mentar traduz manifesta inconstitucionali​dade material, por usurpa​ção de atribuição da União, com a con​seqüente ruptura do princípio fede​rativo.


Expostas, dessa forma, as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 1.014, de 2003, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Casa Legislativa.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

